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Probidade Administrativa 
PL 10887/18  

Altera a Lei n° 8.429, de 2 de junho de 1992, que dispõe sobre 
improbidade administrativa. 
Autor: Deputado Roberto Lucena

Comissão Especial
Relator: Carlos Zarattini

Apresentar propostas de emendas para o texto. A FNP sugere
algumas alterações de aperfeiçoamento.

Com ressalvas



A FNP tem trabalhado no aperfeiçoamento do texto e apoiado
o senador Lasier Martins para ser o relator do projeto na CCJC.
Mobilizar os senadores para aprovação da matéria na
Comissão, que tem caráter terminativo e após aprovado
seguirá para a Câmara dos Deputados.

PLS 486/17

Marco regulatório das Entidades de Representação Federativa. 

Entidades de Representação Federativa

Aguardando designação de relator na CCJC. 

Autor: Senador Antonio Anastasia

Com ressalvas



Cessão Onerosa 
PEC 152/19

Dispões sobre a divisão dos recursos e critérios de distribuição

Percentual:
15% para estados, 
15% para municípios  
3% especificamente para o estado do Rio de Janeiro, onde 
ficam as áreas do pré-sal.

Critério: FPE e FPM

Solicitação ao presidente Rodrigo Maia celeridade na aprovação
da matéria para garantir a distribuição com os municípios.

CCJ – aguardando deliberação
Comissão especial e depois pelo Plenário.



Reforma da Previdência - PEC Paralela  
PEC 133/19

Permite que os Estados, o DF e os Municípios adotem em seus
regimes próprios de previdência social as mesmas regras
aplicáveis ao regime próprio da União.

Mobilizar senadores da CCJC para aprovação da matéria com aplicação
imediata das regras da União aos municípios.

Relator atual: Tasso Jereissati

Comissão de Constituição, Justiça e
Cidadania

Autoria: Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (SF)

Com 
ressalvas



Reforma Tributária

Altera o Sistema Tributário Nacional e dá outras
providências. (Proposta baseada no modelo proposto pelo
CICF)

Comissão Especial
Relator atual: Agnaldo Ribeiro

Apresentar proposta alternativa para a manutenção da
arrecadação dos municípios. Proposta será desenvolvida entre
os prefeitos Duarte Nogueira (Ribeirão Preto/SP), Roberto
Cláudio (Fortaleza/CE) e ACM Neto (Salvador/BA) para validação
da diretoria da FNP e apresentação ao Congresso Nacional.

PEC 45/19 

Autor: Deputado Baleia Rossi

Com ressalvas



Reforma Tributária
PEC 110/19 

Altera o Sistema Tributário Nacional. Estabelece reforma tributária,
para extinguir tributos e criar o Imposto sobre Operações com Bens
e Serviços. (Modelo baseado na proposta do Luiz Carlos Haully)
Autoria: Senador Davi Alcolumbre e outros

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
Relator atual: Roberto Rocha

Com ressalvas



FUNDEB

CD - - PSC/MG

CD: Comissão Especial.
Relatora Professora Dorinha Seabra Rezende

Torna o Fundeb permanente.

Moção de apoio do prefeitos ao relatório da Professora Dorinha,
em especial, quanto a participação de 40% da União e ao modelo
híbrido.

PEC 15/2015 

Autora: Deputada Raquel Muniz



O Novo Marco Legal do Saneamento Básico 

Atualiza o marco legal do saneamento básico

A FNP defende a manutenção dos contratos de programa e se posiciona
contra o estabelecimento de blocos de municípios para prestação dos
serviços de saneamento básico.
Além disso, destaca como fundamental, para a manutenção da segurança
jurídica do setor, a titularidade dos municípios.

CD - Comissão Especial. Aguardando Parecer.
Relator: Dep. Geninho Zuliani

PL 3261/19 

Autoria: Senador Tasso Jereissati

Com ressalvas



Mudanças no Código de Trânsito Brasileiro (CTB)
PL 3267/2019

A FNP manifesta preocupação, em especial aos seguintes pontos:
1) retirada da penalidade para o transporte de crianças;
2) fim da obrigatoriedade do exame toxicológico;
3) aumento do limite de pontos que leva à suspensão da Carteira de habilitação

(CNH) para os condutores infratores;

Altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o
Código de Trânsito Brasileiro.

CD: Comissão Especial. 
Relator: Juscelino Filho – DEM/MA

Autoria: Poder executivo

Com ressalvas



Proibição de Novos Encargos sem Previsão de Recursos
SF PEC PEC 122/2015 PP / RS

Proibição de instituição de novos encargos ou a prestação de 
serviços aos Estados, DF ou aos municípios sem a previsão de 
recursos necessários ao seu custeio.

Câmara dos Deputados – Aguardando Criação de Comissão 
Temporária 

Solicitar ao presidente da Câmara a instituição da Comissão.

Autora: Senadora Ana Amélia –



CIDE Municipal

Alterar no Plenário da Câmara – sem necessidade de lei municipal. 

Partilha e destinação da Contribuição de Intervenção no Domínio
Econômico sobre Combustíveis.

15/03/2017 - Aprovado o parecer na Comissão Especial com as
alterações propostas pela FNP - Relator, Dep. Mário
Negromonte Jr. (PP-BA).
CD - Pronta para pauta no Plenário.

PEC 159/2007

Autor: Assis do Couto - PT/PR

Com ressalvas



ISS

-

Pronta para Pauta no PLENÁRIO (PLEN)
Relator: Deputado Herculano Passos

A FNP defende e apoia a proposta. Solicitar apoio dos
deputados para votarem a favor do projeto.

Dispõe sobre o padrão nacional de obrigação acessória do
ISSQN, de competência dos Municípios e do Distrito Federal.

PLP 461/2017 

Autor: Cidinho Santos



Mobilizar parlamentares para a aprovação do texto.

-

Permite as entidades municipalistas proporem Ação Direta de 
Inconstitucionalidade e Ação Declaratória de Constitucionalidade

Propor ADC e ADI

Pronta para a pauta no plenário da Câmara dos Deputados.

PEC 253/2016 

Autor: Antônio Carlos Valadares 



Carta das prefeitas, reunidas na 76ª Reunião Geral da FNP a 
favor da manutenção da reserva de 30% vagas para a 
candidatura de mulheres e da garantia do percentual mínimo 
de 30% do Fundo eleitoral e do Fundo Partidário.

-
Dispõe sobre a distribuição de vagas nas listas de candidaturas e 
de recursos do Fundo Eleitoral de Financiamento de Campanha 
entre campanhas de candidatas e candidatos sobre a distribuição 
do Fundo Partidário entre os Partidos.

PL 4130/2019

Mesa Diretora da Câmara dos Deputados, aguardando distribuição.

Autora: Deputada Renata Abreu Valadares 

Distribuição do Fundo Partidário



Organizações Sociais 

A Portaria passou a considerar as Organizações Sociais (OS)
como despesas com pessoal do ente que as contrata.

A FNP defende a revisão da Portaria nº 233/2019 para não
prejudicar a oferta de serviços e nem intensificar a grave situação
dos entes.
Solicitação da revisão da portaria aos ministro da Economia, das
Relações Institucionais da Presidência da República.

Portaria nº 233/2019

Autoria: Secretaria do Tesouro Nacional 



Programa Médicos pelo Brasil

Institui o Programa Médicos pelo Brasil, no âmbito da atenção
primária à saúde no Sistema Único de Saúde, e autoriza o Poder
Executivo federal a instituir serviço social autônomo denominado
Agência para o Desenvolvimento da Atenção Primária à Saúde.

Com a nova realocação das mesmas vagas originais, o resultado será
a perda de 7.163 médicos municípios de médio e grande porte, o
que pode impactar diretamente 25 milhões de pessoas.

25/09 – aprovado o parecer na Comissão Mista (com emendas). 
Relator: senador Confúcio Moura (MDB-RO)
CD - Mesa Diretora. Segue para apreciação do Plenário da CD.

PLV 25/2019 (MP 890/2019 – PR) Com ressalvas



Prorrogação do Pagamentos de 
Precatórios para 2028 

Prorroga o prazo para quitação de precatórios para 31 de
dezembro de 2028, na hipótese de precatórios expedidos em
favor de pessoas jurídicas.
Autoria: José Serra e outros

PEC 95/2019

Aprovada na CCJC ontem (08) – relator Sen. Antonio Anastasia
Plenário do Senado Federal



Instituição de linha de crédito diferenciada e 
favorecida para modernização administrativa 

dos municípios do g100

A FNP entende que por meio de um programa voltado à modernização
administrativa e tributária, será possível garantir aos municípios do g100
o exercício das suas competências constitucionais com efetiva
autonomia.

A proposta da FNP é instituição de uma linha de operação de crédito
específica para esta finalidade, simplificada e com condições adequadas.

Tratativas via Governo Federal




